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M. T. 1. C.  C. N. T -  SERVIÇO  ADMINISTRATIVO 

Proc. ONT-15  4uJ !I5  

CNT-310/46 

JDF/EV  A falta zrave não se carsoto-
risa, apenas, pelo fato. Exige que 
este, pela sua natureza ou repeti-
ção, constitua seria violaç o doa 
deveres o obrigações cio empregado. 

VISTOS E estes autos em que ao partes:. co-

mo recorrente, Jogo Gomos 1'erei.ra, e como recorrida, a ela. 3ra-

su eira de Usinas Metaliirgioaa: 

A firma pediu inquérito visando obter autorização pa-

ra demitir o reclamado, por ter o mesmo, apta ter 85 recusado a 

continuar a trabalhar, depois de iniciada a jurnada de trabalho, 

se retirado do serviço, s6 voltando 3 dias depois. 

Alegou o reolam4do  que trabalhava em serviço penoso, 

como lamtnaç o de aço, com uni colega, havendo uni reserva para 

ubatitut-los era período de descanso. Tendo o roser a fa1'ado, 

foi o serviço iniciado uSment3 com doiú opor&írios, pretendendo 

o chefe do serviço que o reclamado, após o seu períod de des-

canso, substituisse o reserva, ao que riso se submeteu, no e6 

por estar doente, com turunculoae e febril como prova com ates-

tado zdico, como porque n0 sabia que a encomenda em que tra-

balhava era de urg ncia, destinada a Volta Redonda. Era empre-

gado na reclamante desde 1928. 

A Junta de jonciliação e Julgamento deu provimento ao 

' pedido, autorizando a dispensa, sendo a decisão mantida pelo 

Conselho Regional do trabalho da 19 Região, apesar de pareier 

em contrario da Procuradoria Regional.eu L Li. 

Daí o recurso extraordin rio de fia. 79/82, interpos-

to por Jogo Gomos Pereira. 

Ouvida a respeito a £rocuradoria achou que houve vio-

laç o do art. 193 da Consolidação e aconselhou o provimento do 

r rao.  Isto posto, e 
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CONSIDERANDO que o serviço normal em que era empregado o 

r8ola adoexi ia, realmonto, tr6a empre gados,, sendo um de reserva o 

que caracteriza, sobremodo, o serviço penoso; 

CONSIDERANDO que, como o prova o atestado mdioo de £o-

lhos, o reclamado trabalhava, no dia em .jtÀe aoontueerara on ratos a-. 

legados, estado febril, estando, portanto., doente; 

CONSIDERANDO que, segundo a palavra do Lacultativo, que 

firma o referido atestado, precisava, o mesmo, do três dias de re-

pouso; 

CONSIDERANDO, ala ia disso, que a falta grave para ser pro-

vada no exige, apenas, que se prova o fato, mas que iate, pela sua 

natureza ou repetiço, represente séria violação doa deveres do em'. 

pregado, o que riso acontece no ouso, uma vez que se trata de um ope-' 

rrio que trabalha para a wssnia empr aa desde 1928, o que preeup , 

pelo menos, unia longa vida de bons serviços prestados; 

CONSIDERANDO o mala que dos autos consta; 

ACORDAM os mambrou do )onselbo N&cional do Trabalho, por 

maioria de votos,, vencido o relator, em tomar oonheoti nto do z'oouz'-

so.e dar-.lhe Provimento, para, julgando improcedente o Lnqu rito ad-

miniatx'attvo, determinar a reintegraç o do recorrente, com todas as 

vantagens legais. Custas ex-lege. 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 19146 
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